
 

 

 

 

 

 

PLANO DE TRABALHO 

 

 

 

 

Mapeamento do uso e cobertura do solo em 2021 (1:50.000); relevo 

e APPs de relevo (1:50.000); e servidões administrativas na área 

cadastrável do CAR para toda a área definida nas Ordens de 

Serviço/OFB Nº 011, estado MG 

 

Contrato nº:221029 

 

 

 

 

Versão 1.0 
Maio de 2022

 



 

SUMÁRIO 
 

REVISÕES E TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 3 

APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 4 

INTRODUÇÃO 6 

OBJETIVO 9 

METODOLOGIA 9 

ÁREA DE INTERESSE 9 

INSUMOS 11 

PROCESSOS 11 

Mapeamento de Uso e cobertura do Solo 12 

Identificação das classes 14 

Escala de mapeamento e área mínima mapeável 14 

Mapeamento das classes de Relevo 14 

APP Topo de Morro 14 

APP borda de chapada 16 

APP declividade superior a 45° 18 

APP altitude superior a 1.800 m 18 

Uso restrito  18 

Mapeamento da Servidão Administrativa 19 

Linha de Transmissão - LT 20 

Sistema Viário e de dutos 20 

Reservatório para geração de energia e abastecimento público 21 

Estruturas com Declaração de Utilidade Pública expedida pela ANEEL 22 

Controle de Qualidade 22 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 23 

EQUIPE TÉCNICA 23 

INFRAESTRUTURA 24 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 24 

COMUNICAÇÃO 26 

TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO 27 

ENTREGA 27 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 28 



REVISÕES E TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

 

REVISÕES 

Responsável pelo documento: Thiago Felipe de Oliveira Spagnolo 

Versão atual do arquivo: 1.0 Data: 13/05/2022 

Histórico de revisões:  

 

Versão 1.0 – 13/05/2022 

Elaboração inicial do documento.  

 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Cliente: IICA/SFB Produto: Plano de Trabalho 

Aprovação: 

 

Avaliação: ( ) Aprovado ( ) Aprovado com ressalvas ( ) Reprovado 

 

Ajustes solicitados: 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

  



 

APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

A REGEA, empresa de consultoria com mais de 20 anos de atuação no mercado, está 

capacitada para executar projetos nas áreas de geologia, engenharia, geotecnia, geoprocessamento 

e meio ambiente. 

Com equipe composta por geólogos, geógrafos, engenheiros, biólogos, economistas, 

advogados, arquitetos, administradores de empresas e técnicos ambientais, a REGEA é composta por 

profissionais especializados, estando preparada para atuar de forma multidisciplinar integrada, 

buscando eficiência e excelência nos trabalhos desenvolvidos, com atenção à saúde e segurança e 

prezando a ética e transparência. O excelente gabarito profissional e a grande experiência da equipe 

da REGEA constituem o seu diferencial, e é uma das principais qualidades da empresa. 

Sua expertise e qualidade na execução de projetos das mais diversas áreas são ratificadas pelos 

seus mais de 1.000 projetos executados em todas as regiões brasileiras, conforme observa-se na 

figura a seguir, e também pela certificação ISO 9001 mantida desde o ano de 2015. 

 

 
Figura 1 - Localização dos projetos executados pela REGEA. 

 

Sua área de atuação abrange os segmentos: 

● Indústrias; 

● Empresas de construção, incorporação, mineração e concessionárias (rodovias, ferrovias, 

dutos e obras lineares, edifícios e projetos de parcelamento do solo); 

● Empresas e Concessionárias de abastecimento de água, saneamento, e de geração e 

distribuição de energia. 

● Agências Governamentais e Poder Público; e 



 

● Comitês de Bacia Hidrográficas, Consórcios Intermunicipais e demais Organizações Não 

Governamentais da sociedade civil.  



 

1 INTRODUÇÃO 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) constitui-se na mais importante ferramenta de 

concretização da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa. Trata-se de uma base de dados dinâmica, destinada a atender a múltiplas 

finalidades, com destaque para a integração das informações ambientais das propriedades e posses 

rurais brasileiras, e para o mapeamento e monitoramento da vegetação nativa. É um instrumento de 

suporte a diversas políticas públicas tangentes ao planejamento ambiental e econômico do imóvel 

rural e da paisagem, ao controle e combate ao desmatamento, e à concessão de crédito rural, o que 

afeta, de conseguinte, o sistema financeiro brasileiro. 

O registro das informações no Cadastro Ambiental Rural (CAR) é obrigatório para todos os 

imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses 

rurais referentes à situação das Áreas de Preservação Permanente (APP), das áreas de Reserva Legal, 

das florestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Uso Restrito e das áreas 

consolidadas. O CAR é um importante instrumento de geração e integração de informações 

ambientais dos imóveis rurais do Brasil, compondo base de dados para controle, monitoramento, 

planejamento ambiental e econômico, servindo também para o combate ao desmatamento ilegal no 

território nacional, sendo gerenciado e coordenado pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB). O Sistema 

de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) foi criado para gerenciamento das informações ambientais dos 

imóveis rurais declarados no CAR no âmbito federal. O SICAR é constituído de uma plataforma de 

base de dados onde são cadastradas e registradas todas as informações do CAR do País. 

Até dezembro de 2020, o CAR já apresentava mais de 7 milhões de imóveis rurais registrados, 

abrangendo uma área cadastrada de cerca de 570 milhões de hectares, contendo suas informações 

de áreas de preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito, além de áreas rurais 

consolidadas e remanescentes de vegetação nativa. Com essas informações é possível diagnosticar a 

situação de regularidade ambiental de cada um dos imóveis rurais, com vistas a identificar passivos 

ambientais e/ou ativos florestais que possam ser objeto de outros programas ou políticas públicas, 

como os Programas de Regularização Ambiental (PRA), as Cotas de Reserva Ambiental (CRA) e os 

programas de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA). 

No entanto, tendo em vista que os dados do CAR são declaratórios, faz-se necessário, por parte 

do poder público, uma análise prévia das informações declaradas com vistas a garantir sua 

integridade e/ou sua completude, para continuidade da implantação dos instrumentos do Código 

Florestal Brasileiro. Essa análise dos dados declarados no CAR é de responsabilidade do órgão 

estadual, distrital ou municipal competente e, ao Serviço Florestal Brasileiro (SFB), compete apoiar a 

implantação da análise, enquanto órgão gestor do Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR). 



 

Considerando que a análise individualizada de todos os dados registrados no CAR seria inviável 

devido à lentidão e ao custo elevado, o SFB definiu ações de melhoria do fluxo de análise do CAR por 

meio de uma proposta denominada Análise Dinamizada do CAR. Essa solução consiste na 

automatização do processo de análise por meio de cruzamentos espaciais dos dados ambientais 

declarados no CAR, como remanescentes de vegetação nativa, hidrografia e área consolidada, entre 

outras, com bases temáticas utilizadas como referência dessas informações, confeccionadas a partir 

de mapeamentos de uso do solo, hidrografia, relevo e servidão administrativa, em escala compatível 

com a escala do dado declarado e referência temporal suficiente para identificação de áreas 

consolidadas e do atual uso e cobertura do solo no imóvel rural. Além disso, foi também proposto 

um ambiente simplificado de retificação dos cadastros por meio da Central do 

Proprietário/Possuidor, em que o detentor do imóvel rural terá à disposição informações de 

referência para apoio na retificação de seus cadastros. 

A Análise Dinamizada do CAR consiste na automatização do processo de análise por meio de 

cruzamentos espaciais entre dados ambientais declarados no CAR (remanescentes de vegetação 

nativa, hidrografia e área consolidada, entre outros) e Bases Temáticas de Referência. As Bases 

Temáticas de Referência (Uso e Cobertura da Terra, Hidrografia, Fitofisionomias da Amazônia Legal 

e Bases Temáticas Complementares) são inseridas no banco de dados do SICAR, onde serão utilizados 

nos cruzamentos entre os dados declarados pelos proprietários e posseiros rurais e os dados 

monitorados. O módulo de Análise Dinamizada do SICAR disponibilizará informações detalhadas 

possibilitando a identificação de inconsistências nas informações declaradas pelos proprietários e 

posseiros rurais e demais inconformidades relacionadas ao Uso e Cobertura da Terra nas 

propriedades cadastradas. 

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) são instrumentos computacionais que 

permitem a realização de estudos complexos ao integrar dados de diversas fontes e ao criar banco 

de dados georreferenciados, tornando possível a automatização da produção de documentos 

cartográficos. A Análise Dinamizada do CAR executa processamentos de dados de forma 

automatizada, incluindo os Dados Declaratórios da base SICAR com as Bases Temáticas de Referência. 

Esses processamentos de dados geoespaciais permitem confrontar áreas de vegetação nativa 

declaradas com as áreas de vegetação nativa contidas nas Bases Temáticas de Referência, visando 

identificar inconsistências ou até mesmo passivos ambientais nos dados declarados. 

O módulo de Análise Dinamizada realiza uma série de processamentos de dados espaciais. Ou 

seja, a partir dos dados de entrada tais como as Bases Temáticas de Referência, os dados Declarados, 

assim como limites de APPs geradas automaticamente pelo SICAR, são realizadas operações em 

ambiente SIG que geram dados de saída. Ao final da análise, um parecer técnico é gerado contendo 



 

um relatório das inconsistências e inconformidades identificadas, bem como as formas de atuação 

para atendimento ou correção do que foi identificado. 

Os resultados desses cruzamentos de informações, que geram dados geoespaciais como 

resultados de saída, serão denominados Parâmetros do Módulo de Análise Dinamizada do CAR. Esses 

parâmetros serão utilizados pelo sistema para identificar as inconsistências e inconformidades dos 

dados declarados do SICAR, bem como mostrar as formas de correção desses dados.  

A solução da análise dinamizada do CAR foi proposta pelo SFB com o intuito de promover 

celeridade ao processo e viabilizar a operação da análise nas unidades federativas que adotam a 

plataforma do SICAR, sem prejuízo da realização da análise individualizada dos cadastros pelo órgão 

competente, de forma a impulsionar a implementação dos demais instrumentos previstos na Lei nº 

12.651/2012 (Código Florestal Brasileiro). 

Para que seja possível sua implantação nas unidades federativas, faz-se necessária a 

disponibilidade de mapeamentos temáticos de referência como um dos inputs no processo de 

análise. Essas bases temáticas precisam ser compatíveis com as características dos dados de entrada 

do CAR. 

Tendo em vista que o poder público tem a responsabilidade legal de proporcionar o apoio 

técnico e jurídico para a inscrição dos imóveis rurais com até quatro módulos fiscais e de Territórios 

Tradicionais de Povos e Comunidades Tradicionais que façam uso coletivo do seu território no 

Cadastro Ambiental Rural, uma série de estratégias diferenciadas vêm sendo propostas para apoiar 

esse público-alvo. Tais iniciativas fundamentam-se no entendimento que regularidade ambiental 

significa redução do desmatamento, aumento da cobertura, do uso sustentável e do monitoramento 

da vegetação nativa e, por fim, redução, recuperação e enriquecimento das áreas degradadas. Esta 

estratégia contribuirá diretamente na redução das emissões líquidas de Gases de Efeito Estufa (GEE), 

na conservação de florestas e demais vegetações nativas, assim como de seus serviços ambientais. 

Este projeto FIP-CAR tem como uma de suas atividades a elaboração de mapeamentos 

temáticos em sua área de abrangência, de forma a apoiar o processo de cadastramento e 

regularização ambiental de imóveis rurais e territórios tradicionais. 

Neste sentido, cumprindo as especificações definidas no contrato IICA nº 221029, a REGEA 

Geologia, Engenharia e Estudos Ambientais Ltda. elaborou e apresenta este Plano de Trabalho para 

a realização do mapeamento do uso e cobertura do solo, hidrografia, relevo e servidões 

administrativas na área cadastrável do CAR para os estados da Bahia, Goiás, Tocantins, Maranhão, 

Piauí, Mato Grosso do Sul, Paraná, São Paulo, Mato Grosso, Minas Gerais e o Distrito Federal.  



 

2 OBJETIVO 

O presente Plano de Trabalho tem como objetivo apresentar de forma detalhada a 

metodologia a ser desenvolvida para a elaboração das bases temáticas de uso e cobertura do solo, 

servidões administrativas, e relevo (com áreas de preservação permanente e de uso restrito 

correspondentes), de acordo com as especificações técnicas do contrato IICA nº 221029, em apoio à 

implementação da análise do CAR, no âmbito do Projeto Regularização Ambiental de Imóveis Rurais 

no Cerrado (FIP-CAR). 

Além da metodologia, o plano de trabalho visa apresentar o cronograma de execução do 

trabalho por ordem de serviço, a equipe técnica envolvida, a infraestrutura da empresa contratada 

(REGEA), metodologia para realizar o controle de qualidade, estratégias para gerenciamento de risco, 

plano de comunicação e ações para transferência de conhecimento.  

 

3 METODOLOGIA 

3.1 ÁREA DE INTERESSE 

A área de estudo deste Plano de Trabalho está localizada no Estado de Minas Gerais, 

compreendendo a área cadastrável de 487.617 km², conforme Figura 2. Esta área foi definida 

pelo Órgão responsável pelo Cadastro Ambiental Rural – CAR do estado com apoio do 

Serviço Florestal Brasileiro.  



 

 
Figura 2 - Localização da área dos mapeamentos. 

 



 

3.2 INSUMOS 

Para atender aos objetivos do presente contrato, serão utilizados os seguintes insumos como 

bases de referência para a elaboração dos produtos:  

a) Para a classificação de uso e cobertura do solo de 2021 (1:50.000);  

● Imagens Planet 09/2021 (R, G, B, NIR); 

● Imagens Spot 2008 (R, G, NIR); 

● Coleção 6 do MapBiomas; 

● Arquivos vetoriais (shp) do mapeamento da base de uso e cobertura do solo realizado para 

o Cadastro Ambiental Rural (CAR), com resolução espacial de 5 metros, contendo a classe de 

uso consolidado em 2008; e 

● Classificação de uso e cobertura da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável 

(FBDS). 

b) Para o mapeamento de classes de relevo. 

● Imagens do Alos Palsar (12,5 metros). 

● Bases topográficas auxiliares quando fornecida pelos estados 

c) Para mapeamento de áreas de servidão administrativa 

● Imagens Planet 09/2021 (R, G, B, NIR); 

● Arquivo shapefile de estradas extraídas da base de dados do OpenStreetMap, 

● Arquivo shapefile do departamento Nacional de Trânsito (DNIT); 

● Arquivo shapefile do Ministério da Infraestrutura (MI); e 

● Arquivo shapefile de reservatórios para Abastecimento ou Geração de energia elétrica 

disponibilizado pelo Agência Nacional de Águas (ANA); 

d) Para fitofisionomias especiais na Amazônia Legal 

● Arquivo shapefile das fisionomias de vegetação do IBGE 2020; 

● Arquivos raster da classificação de uso e cobertura do solo do TerraClass; e 

● Coleção 6 do Map Biomas. 

 

3.3 PROCESSOS 

Todos os insumos listados passarão por validação e pré-processamento para possibilitar sua 

utilização. Em um segundo momento, os dados serão importados para um banco de dados 

geoespacial Postgresql que possibilitará um acesso multi-usuários em uma base de dados única e 



 

fracionado seguindo o grid. Após a adequação desta estrutura cada tema seguirá os seguintes passos 

metodológicos: 

 

3.3.1 Mapeamento de Uso e cobertura do Solo 

Para a realização dos mapeamentos de uso e cobertura do solo, adotaremos como insumos 

imagens Planet disponibilizadas de forma gratuita pelo programa de satélite Norway’s International 

Climate and Forests Initiative (NICFI), especificamente o PlanetScope que se trata de mosaicos de 

reflexo de superfície já prontos para análise, otimizados para análise científica e quantitativa, estes 

mosaicos oferecem uma representação analítica ou de informação de terreno de dados precisos do 

ponto de vista espacial com efeitos minimizados das características da atmosfera e dos sensores. 

Estes dados incluem o infravermelho que são adequados para uma variedade de índices de 

vegetação. O mosaico escolhido corresponde ao mês de setembro de 2021 com uma resolução 

4,77m, que serão adquiridas em retângulos de 50 Km2. 

A aquisição das imagens será realizada por meio de um código na plataforma na plataforma 

do Google Earth Engine, onde serão agrupadas as bandas padrão do Planet (Vermelho, Verde, Azul e 

Infravermelho) mais uma banda, que corresponde a uma máscara de vegetação, extraída da coleção 

6 do MapBiomas no ano de 2008, que possibilitará a geração das classes que fazem referência a julho 

de 2008. 

Com as imagens armazenadas em uma máquina local é realizada uma segmentação (Figura 3), 

que é o último processo realizado antes da classificação propriamente dita e pode ser entendida 

como a subdivisão da imagem em partes ou objetos constituintes por similaridade ou por 

descontinuidade (Figura 3), se aproximando de como esses aparecem na paisagem. 

 



 

 
Figura 3 - Exemplo de segmentação em imagem Planet na composição falsa cor (R4-G2-B1). 
 

Para a segmentação serão utilizados parâmetros de escala e de composição de 

homogeneidade. O parâmetro de escala define o máximo desvio padrão do critério de 

homogeneidade, no que diz respeito ao peso dado para as layers ou bandas da imagem. Já a 

composição de homogeneidade é composta por 4 critérios: cor, forma, suavidade e compacidade 

(Figura 4). 

 

 
Figura 4 - Parâmetros de criação de objetos durante a segmentação de imagens. 
 



 

3.3.1.1 Identificação das classes 

As classes a serem mapeadas estão estabelecidas e detalhadas no edital, compreendendo área 

rural consolidada, remanescente de vegetação nativa atual, remanescente de vegetação nativa em 

2008, vegetação nativa removida, curso d'água, vereda, manguezal, salgado, apicum, restinga, áreas 

úmidas, afloramento rochoso, praia e duna. 

As localidades onde não constam todas estas classes deverão conter no mínimo as quatro 

classes básicas necessárias à análise dinamizada, são elas: área rural consolidada, remanescente de 

vegetação nativa atual, remanescente de vegetação nativa em 2008 e vegetação nativa removida. 

3.3.1.2 Escala de mapeamento 

A base temática da cobertura e uso do solo e sua dinâmica de detecção de mudanças irá 

contemplar uma escala de mapeamento de 1:25.000. As edições serão realizadas considerando a 

escala de 1:10.000 a fim de atendermos a escala final.  

A área que um objeto deve ter para que seja representado num mapa de maneira legível define 

o conceito de área mínima mapeável (MOTTA, 2010). Este conceito é adotado principalmente com a 

finalidade de eliminar a poluição visual de um mapa. 

Será considerada a área mínima classificada de 0,1 ha (o procedimento de análise digital dos 

cadastros será realizado em escala de “trabalho” variável e muito maiores do que a escala 

cartográfica utilizada na imagem.). E então realizada edição manual da classificação corrigindo erros 

do processo de classificação na escala visual de trabalho 1:10.000. 

 

3.3.2 Mapeamento das classes de Relevo 

 

3.3.2.1 APP Topo de Morro 

A metodologia de mapeamento da APP Topo de Morro proposta neste plano de trabalho, visa 

diminuir a subjetividade na identificação desses ambientes e possibilitar sua identificação de forma 

automatizada e no volume necessário para atendimento às demandas da análise do CAR. 

 No Inciso IX do Artigo 4° da Lei Federal 12.651/2012 é apresentada a definição dessas APP 

como: 

no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação 

média maior que 25º , as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) 

da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal 

determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto 

de sela mais próximo da elevação; 

Trabalhos como de Oliveira e Filho (2013), Castro (2014) e Filho et al (2018) dedicam-se a 

estruturar formas de automatizar processos e mapear as APP topo de morro. Ponto comum entre 



 

esses autores é que a depender do insumo base, pode-se obter diferentes resultados, variando 

conforme as características e precisão do Modelo Digital de Elevação – MDE.  

No contexto deste Projeto, foi definido em edital a utilização de imagens ALOS PALSAR 

(JAXA/METI, 2015). A resolução espacial reamostrada é de 12,5 m, e o dado original, baseado em 

imagens SRTM possui resolução espacial de 30 m.  O objetivo principal dessas imagens é 

compatibilizar um MDE para correção das imagens ALOS PALSAR, possibilitando ajustes de terreno e 

ortorretificação de imagens, baseado na altitude ortométrica obtida no modelo geoidal EGM96 e 

convertida para altitude elipsoidal WGS84. O dado é disponibilizado gratuitamente no endereço 

eletrônico: https://vertex.daac.asf.alaska.edu/.  

Identificação da base dos morros 

Etapa essencial da identificação das APP topo de morro é a definição da base dos morros. Isso 

é feito mapeando-se o talvegue e o interflúvio dos morros. O primeiro passo consiste em eliminar do 

MDE as depressões, locais onde, computacionalmente, é impossível determinar a direção do fluxo 

de escoamento da água. Com esse procedimento é obtido o MDE hidrologicamente consistente. 

Após a eliminação das depressões, a próxima etapa é a delimitação da base dos morros. Esse 

processamento é realizado em ambiente SIG, a partir da determinação da direção do fluxo e 

delimitação de bacias com base em um MDE invertido. Com esse pressuposto, ao invés de se obter 

os divisores de drenagem, são gerados os fundos de vale, individualizando cada morro, conforme 

ilustrado na Figura 6. 

 

 
Figura 6 - Delimitação da base dos morros. As setas indicam os morros individuais mais representativos. 

 

Declividade média dos morros 

https://vertex.daac.asf.alaska.edu/


 

Um dos critérios para identificação das APP topo de morro é a declividade média superior a 

25°. Para sua obtenção é gerado um raster com a declividade e em seguida, realizado um 

procedimento para que seja computado para cada morro, a declividade média, através do algoritmo 

zonal. 

 

Pontos de cela, altitude máxima, e altura 

Para cada morro é necessário identificar os pontos de sela e os cumes. E a partir da diferença 

entre esses, obter a altura - desnível entre o ponto de sela e o cume, que para atendimento do 

requisito da Lei, deverá ser de pelo menos 100 m. 

Esse procedimento é realizado através do algoritmo zonal, aplicado sobre o MDE. Sendo 

armazenado para cada morro a altitude máxima e mínima, e, em seguida, a altura. 

 

Terço Superior 

O terço superior é determinado conforme Equação 1.  

Terço Superior=HMax- ∆H3 

Equação 1 

Onde: 

HMax é a altitude máxima do morro; 

∆H é o desnível entre o ponto de cela e a altitude máxima; 

3 é o denominador utilizado para identificação do terço superior 

 

3.3.2.2 APP borda de chapada 

No Inciso VII do Artigo 4° da Lei Federal 12.651/2012 é apresentada a definição dessas APP 

como: 

VIII – as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca 

inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais 

Como o Código Florestal não é preciso na definição desta categoria de APP, propõem-se utilizar 

a definição dos elementos apresentados na Resolução CONAMA n° 303 de 2002. 

No Inciso XI e XII do Artigo 2° da Resolução CONAMA n° 303 de 2002 é apresentada a definição de 

dois importantes elementos no mapeamento dessa categoria de APP: tabuleiro ou chapada e 

escarpa, que equivale à linha de ruptura do relevo: 

XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média inferior a 

dez por cento, aproximadamente seis graus e superfície superior a dez hectares, terminada 



 

de forma abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por grandes superfícies a mais 

de seiscentos metros de altitude; 

XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e cinco graus, 

que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, estando limitada no topo pela 

ruptura positiva de declividade (linha de escarpa) e no sopé por ruptura negativa de 

declividade, englobando os depósitos de colúvio que se localizam próximo ao sopé da 

escarpa; 

O primeiro passo, ilustrado na Figura 7, é a obtenção do mapa de declividade, e, em seguida 

sua reclassificação em intervalos, isolando-se áreas superiores a 10 hectares e com declividade média 

de até 6 graus. 

 
Figura 7 - Declividade em graus 

 
Em seguida, é feita a delimitação da escarpa, que são as áreas com inclinação superior a 45°. E 

a partir dessa, delimitada a APP – 100m partindo-se da ruptura do relevo, conforme ilustrado na 

Figura 9. 

 



 

 
Figura 8 - Representação da delimitação da APP Borda de Chapada e Tabuleiro. A linha amarela 
representa a distância de 100 m 
 

3.3.2.3 APP declividade superior a 45° 

No Inciso V do Artigo 4° da Lei Federal 12.651/2012 é apresentada a definição dessas APP 

como: 

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por 

cento) na linha de maior declive; 

Em ambiente SIG através da ferramenta Slope, é gerada a declividade em graus, que a seguir 

é reclassificada (Reclassify) isolando o intervalo de interesse: áreas superiores a 45°. 

 

3.3.2.4 APP altitude superior a 1.800 m 

No Inciso X do Artigo 4° da Lei Federal 12.651/2012 é apresentada a definição dessas APP 

como: X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a 

vegetação 

Em ambiente SIG, tendo como dado de entrada o MDE, é feita uma reclassificação (Reclassify) 

isolando o intervalo de interesse: áreas superiores 1.800 m de altitude. 

 

3.3.2.5 Uso restrito  

No Capítulo III, Artigos 10° e 11° da Lei Federal 12.651/2012 é apresentada a definição das 

áreas de uso restrito como: 

Art. 10. Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração ecologicamente 

sustentável, devendo-se considerar as recomendações técnicas dos órgãos oficiais de 

pesquisa, ficando novas supressões de vegetação nativa para uso alternativo do solo 



 

condicionadas à autorização do órgão estadual do meio ambiente, com base nas 

recomendações mencionadas neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

 Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25º e 45°, serão permitidos o manejo florestal 

sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da 

infraestrutura física associada ao desenvolvimento das atividades, observadas boas práticas 

agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade 

pública e interesse social.    (Vide ADIN Nº 4.903) 

Em ambiente SIG através da ferramenta Slope, é gerada a declividade em graus, que a seguir 

é reclassificada (Reclassify) isolando o intervalo de interesse (entre 25 e 450). 

 

3.3.3 Mapeamento da Servidão Administrativa 

O conceito de Servidão Administrativa é definido no inciso V, Art. 2° da Instrução Normativa n° 

2/2014 do Ministério do Meio Ambiente – MMA, como: 

V - área de servidão administrativa: área de utilidade pública declarada pelo Poder Público 

que afetem os imóveis rurais. 

A área de Utilidade Pública tem sua definição no inciso VIII, Art. 3º da Lei Federal nº 

12.651/2012, como: 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, 

sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos 

Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, 

instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou 

internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, 

saibro e cascalho; c) atividades e obras de defesa civil; d) atividades que comprovadamente 

proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas no inciso II do artigo 

3º da Lei nº 12.651/2012; e; e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 

motivadas em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e 

locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo 

federal. 

Conforme definido na legislação citada, as principais feições mapeadas associadas à servidão 

administrativa são:  

- Sistema viário, como ferrovia e rodovias; 

- Distribuição e geração de energia elétrica, como Linha de Transmissão e Reservatório de 

Geração; 

- Dutos: Gasoduto, oleodutos. 



 

Ressalta-se que serão mapeadas as feições que dão origem à servidão administrativa, áreas 

em que claramente há o uso limitado da propriedade em razão da existência de infraestrutura de 

utilidade pública. Contudo, sua confirmação como área desapropriada, registrada em matrícula, fica 

a cargo do analista ambiental no momento da análise da documentação do CAR. 

 

3.3.3.1 Linha de Transmissão - LT 

A NBR 5422 define as faixas de largura da servidão das LT de acordo a sua tensão, conforme dados 

apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1 – Faixa de servidão considerada para LT 

Tensão (kV) Largura (m) Observação 

69 12 6 m para cada lado a partir do eixo da LT 

138 16 8 m para cada lado a partir do eixo da LT 

230 35 17,5 m para cada lado a partir do eixo da LT 

500 60 30 m para cada lado a partir do eixo da LT 

 

Os insumos base utilizados serão:  

- Shapefile “enc_trecho_energia_l” da base contínua do IBGE na escala 1:250.000; 

- Shapefile da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

Em ambiente SIG, esses shapefiles serão sobrepostos às imagens referência para o Projeto, 

considerando a escala prevista em edital: 1:25.000. Será criado um shapefile para vetorização da 

feição, conforme representado na Figura 9. 

  
Figura 9 - Exemplo de ajuste no shapefile de LT do IBGE: imagem da esquerda – linha tracejada em amarelo representa o 
eixo da linha; imagem da direita representa o eixo da linha casando com a imagem de referência. 
 

3.3.3.2 Sistema Viário e de dutos 

Em relação às rodovias, ferrovias e dutos, deve-se respeitar uma distância mínima de 15 m para cada 

lado, a partir do eixo central, conforme definição da Resolução n° 9 de 12/08/2020 do DNIT, que cita 

a Lei Federal n° 6.766 de 19 de dezembro de 1979. 



 

VIII - faixa não edificável: área ao longo das faixas de domínio público das rodovias, de, no mínimo, 15 

(quinze) metros de cada lado, em que não é permitido erguer edificações, podendo esse limite ser 

reduzido por lei municipal ou distrital até o limite mínimo de 5 (cinco) metros de cada lado, nos termos 

do art. 4º, inciso III, da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

 

Em ambiente SIG, os shapefiles referência (IBGE e DNIT), serão sobrepostos às imagens 

referência para o Projeto, considerando a escala prevista em edital: 1:25.000. Será criado um 

shapefile para vetorização da feição, conforme representado na Figura 11. 

  
Figura 11 - Exemplo da criação do shapefile de rodovia – imagem da esquerda representa em vermelho shapefile do DNIT, 

em amarelo shapefile IBGE. Imagem da direita, representada em verde, shapefile ajustado considerando a escala de 
1:25.000. 
 

Nas áreas densamente povoadas, com concentração de área edificada nos núcleos urbanos não será 

feito o ajuste, uma vez que é esperado que nessas áreas não ocorram atividades rurais passíveis de 

entrada no CAR. 

 

3.3.3.3 Reservatório para geração de energia e abastecimento público 

Será considerado servidão administrativa uma faixa de 30 m no entorno dos reservatórios de geração 

de energia e de abastecimento público, conforme faixa mínima prevista para ambiente rural, 

conforme descrição dada pelo Artigo 5° da Lei Federal 12.651/2012: 

Art. 5º Na implantação de reservatório d’água artificial destinado a geração de energia ou 

abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão 

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, 

conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a[ faixa mínima de 30 (trinta) 

metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima 

de 30 (trinta) metros em área urbana. 

Os insumos base utilizados serão:  

- Shapefile da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL 



 

 

3.3.3.4 Estruturas com Declaração de Utilidade Pública expedida pela ANEEL 

No endereço eletrônico https://sigel.aneel.gov.br/Down/ estão disponíveis limite das DUP – 

Declaração de Utilidade Pública expedidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. Nessas 

DUP estão empreendimentos como Subestações, Linhas de Transmissão e Reservatórios de geração 

de energia, além de suas estruturas acessórias, como áreas de empréstimo e bota-fora, canteiros de 

obras e linhas de distribuição. Todas as áreas constantes neste shapefile serão consideradas como 

servidão administrativa. 

 

3.3.4 Controle de Qualidade 

Para aferir o produto final será realizado um controle de qualidade dos dados para que estes 

deverão estar padronizados conforme estabelecido previamente. O controle de qualidade será 

efetuado de forma sistemática em todos os mapeamentos aplicados para atender a escala de 

1:25.000.  

Uma das ferramentas para controle da qualidade do produto serão as regras de topologia 

onde serão identificados e corrigidos erros como, sobreposição total ou parcial de polígonos ou linhas 

e disjunção entre polígonos ou linhas. Também será verificada a existência de polígonos ou linhas 

agrupadas (multipart). 

A avaliação da qualidade seguirá a metodologia proposta no Manual Técnico de Avaliação da 

Qualidade de Dados Geoespaciais – IBGE (2019) e o manual de Procedimentos de Inspeção de 

Qualidade de Bases Cartográficas Contínuas IBGE (2020), com amostragem aleatória de parcelas do 

lote, com tamanho da amostra definido de acordo com o tamanho do lote. Os elementos da 

qualidade analisados serão:  

● Completude 

o Omissão 

o Comissão 

● Consistência lógica 

o Consistência conceitual 

o Consistência de domínio 

o Consistência de formato 

o Consistência topológica 

● Acurácia temática 

o Correção da classificação 

https://sigel.aneel.gov.br/Down/


 

o Acurácia dos atributos quantitativos 

● Acurácia temporal 

Também será necessária uma homogeneidade na edição, correção de classes iguais sem unir, 

contorno e delimitação de cada classe, área mínima e inconsistências de interpretação. 

A avaliação da exatidão da classificação de cobertura do solo será realizada conforme o 

manual de procedimentos para a execução do controle de qualidade de mapeamentos temáticos no 

SFB, e deve atender um Índice Kappa com um valor superior a 0,85. 

O controle de qualidade, além de todos estes itens mencionados, visa aferir toda estrutura 

de entrega, objetivando-se em padronizar, organizar e corrigir possíveis erros encontrados dentro do 

produto de entrega. 

 

4 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Conforme apresentado no cronograma abaixo, a entrega do produto referente às bases 

temáticas da área de interesse da ordem de serviço 011, terá o prazo máximo de de nove semanas. 

Esse prazo se justifica pelo fato das primeiras ordens de serviço servirem como área piloto para 

calibração da metodologia apresentada, bem como dimensionamento das equipes. No entanto, vale 

destacar que a equipe da REGEA fará o possível para entregar o produto antes desse prazo máximo 

definido no cronograma, visando atender ao pedido da contratante para dar celeridade à execução 

do presente contrato.  

Tabela 02 - Cronograma de execução  

Ordem de Serviço Prazos de entrega Área (km²) 

OS 011 – MG (uso, relevo e servidão) 09/06/2022 487.616 

 

 

5 EQUIPE TÉCNICA 

A equipe técnica da REGEA para executar os trabalhos definidos neste Plano de Trabalho será 

composta pelos seguintes profissionais (Tabela 3): 

 

 

Tabela 03 - Equipe técnica da REGEA 

Cargo Nome Documento 

Coordenador Thiago Felipe de Oliveira Spagnolo CPF 991.788.691-53 



 

Revisor de produtos Adão A. Lanzieri Modesto CPF 299.986.968-10 

Téc. em Geoprocessamento Micheli Flores Pereira CPF 290.324.468-51 

Téc. em Geoprocessamento Vitor Luiz Monteiro Bueno RG 17859792 

 

6 INFRAESTRUTURA 

Com sede própria de cerca de 450 m² de área construída, localizada na Região do Butantã na 

capital paulista, a estrutura da empresa REGEA contempla espaço para a infraestrutura de TI (com 4 

servidores, no breaks e switchs), área administrativa, almoxarifado de amostras e equipamentos de 

campo, além amplo espaço de escritório com aproximadamente 50 estações de trabalhos destinadas 

à execução dos serviços técnicos. 

Além da infraestrutura física apresentada, contamos com um quadro próprio e de 

fornecedores de suporte de informática/servidores de modo a garantir a disponibilidade dos 

equipamentos em tempo integral para nossos técnicos executarem suas tarefas, priorizando a 

qualidade dos produtos. 

Caso, ao longo dos trabalhos, seja verificada a necessidade de expansão da estrutura tanto 

física quanto humana, contamos com equipe capacitada e experiente para realizar a tarefa. 

Para este projeto, está sendo montado um Banco de Dados PostGis, exclusivo, de modo a 

organizar todos os dados em uma base unificada e centralizada com controles de qualidade 

topológicos, realizados simultaneamente à definição das feições espaciais, além de um 

acompanhamento mais rápido pelo revisor do produto, possibilitando que algum erro seja corrigido 

antes de estar sedimentado no procedimento adotado pelo técnico de geoprocessamento. 

Importante destacar que esse Banco de Dados estará alocado em uma máquina com no break 

e contará com Backups diários, de modo a reduzir ao máximo as chances de perda de trabalho 

realizado. 

 

7 GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Considerando as fases do ciclo de vida do presente projeto, a fase execução é a que apresenta 

maiores desafios e possibilidades de risco. Dentre os riscos mapeados, os principais são: necessidade 

de ajustes na metodologia, mudanças nos insumos utilizados como dado de referência para o 

mapeamento, produtividade das equipes para o mapeamento de cada base temática, necessidade 

de aumentar a equipe para atender aos prazos, necessidade de troca de membros da equipe, tempo 

gasto com possíveis ajustes solicitados pelo órgão contratante antes da aprovação definitiva dos 



 

produtos entregue, burocracia interna do órgão para aprovação dos produtos entregues (SFB e 

pontos focais de cada estado) e prazo de pagamento das ordens de serviço por parte do IICA. 

A análise qualitativa dos riscos mapeados nos permite aplicar técnicas e ferramentas para 

determinar o impacto desses riscos no cronograma de execução e no cronograma financeiro do 

projeto. Para que a equipe da REGEA esteja preparada para lidar com os riscos identificados e para 

mitigar qualquer impacto negativo que pudesse atrasar a execução do projeto, serão tomadas as 

seguintes ações: 

1.    Ajustes na metodologia: a equipe responsável pela execução do projeto é flexível em relação 

à necessidade de ajuste na metodologia e já vem testando diversas ferramentas (softwares), 

possibilidades de metodologia diferentes, assim como insumos (imagens de satélites) de diversas 

fontes, visando desenvolver uma expertise que permita produzir o mapeamento temático 

contratado considerando adaptações necessárias. A equipe tem como foco desenvolver formas 

de trabalho que possam otimizar o tempo de execução e melhorar a qualidade do dado final. 

Dessa forma, a equipe está apta a desenvolver o trabalho e alcançar o objetivo proposto, 

independentemente da necessidade de ajustes na metodologia. 

2.   Mudanças nos insumos utilizados como dado de referência para o mapeamento: para o 

presente trabalho, serão utilizados diversos insumos como referência para os mapeamentos, 

incluindo imagens de satélite de diversos sensores. Caso surja um dado novo com melhor 

resolução espacial ou melhor qualidade durante a execução do projeto, a equipe está preparada 

para adaptar a metodologia e utilizar esse dado novo como insumo de maneira que o produto 

final tenha uma qualidade melhor. A equipe estará constantemente pesquisando fontes de dados 

geoespaciais com melhor qualidade e resolução e também está aberta a indicações de fontes de 

dados por parte do Serviço Florestal Brasileiro. 

3.  Produtividade das equipes para o mapeamento de cada base temática, necessidade de 

aumentar a equipe para atender aos prazos: a REGEA conta com diversos profissionais (Analistas 

Plenos) que podem ser alocados no projeto caso seja necessário. Além destes profissionais, a 

empresa conta com um grande número de colaboradores especialistas em geoprocessamento. 

Além disso, a REGEA está firmando convênio com faculdades de tecnologia para viabilizar a 

contratação de diversos estagiários que estarão disponíveis para serem alocados na execução do 

projeto sob orientação dos Analistas Plenos, Revisores e Coordenador Geral. Dessa forma, existe 

um potencial para aumentar a equipe consideravelmente visando reduzir o tempo de execução 

do projeto, caso isso seja necessário. 

4.  Necessidade de troca de membros da equipe: conforme mencionado no item anterior, a 

contratada possui equipe sobressalente disponível caso seja necessário realizar a substituição de 

algum profissional que esteja na equipe do projeto e por algum motivo precise ser substituído. 



 

5.     Tempo gasto com ajustes antes da aprovação definitiva dos produtos entregue: o cronograma 

de execução do projeto já foi elaborado considerando a possível necessidade de ajustes nos 

produtos entregues. Mesmo assim, para evitar que produtos sejam devolvidos, o Coordenador 

Geral por parte da REGEA irá manter contato próximo com os diversos atores (pontos focais dos 

estados, fiscais de contrato e equipe do SFB) para assegurar que a metodologia e a qualidade do 

dado que está sendo gerado atendo ao padrão esperado, evitando que algum produto tenha 

necessidade de ser refeito por completo. Mesmo assim, alguns ajustes podem ser necessários, o 

que já é previsto no fluxo de trabalho apresentado. 

6.    Burocracia interna do órgão para aprovação dos produtos entregues e prazo de pagamento 

das ordens de serviço por parte do IICA: a empresa já está considerando que pode haver alguma 

morosidade inerente à tramitação interna de documentos no órgão público, e para mitigar 

possíveis prejuízos advindos da falta de planejamento, a REGEA está preparada com valor em 

caixa para custear as equipes contratadas por um período mínimo necessário até que os 

primeiros produtos sejam aprovados e que as respectivas ordens de serviço sejam pagas pelo 

IICA. Dessa forma, não será necessário interromper o trabalho por motivo de demora na 

aprovação e pagamento dos produtos. No entanto, caso esse tempo de aprovação e pagamento 

se estenda excessivamente, isso poderá influenciar no ritmo de produção dos trabalhos, como 

impacto no cronograma. Por outro lado, caso a aprovação dos produtos e a realização dos 

pagamentos aconteça de forma mais célere, a empresa contratada terá condições de aumentar 

a equipe de trabalho e realizar as entregas em tempo menor do que foi proposto no cronograma 

inicial de cada plano de trabalho. Essa é uma via de mão dupla, pois a velocidade de resposta por 

parte do órgão poderá interferir na velocidade de produção por parte da empresa. Mas vale 

destacar que o compromisso da empresa é que o trabalho seja realizado da forma mais rápida 

possível, mantendo o padrão de qualidade dos produtos entregues. 

 Dessa forma, acredita-se que o projeto será executado dentro do prazo estipulado em 

contrato e de acordo com os cronogramas de execução contidos nos planos de trabalho de cada 

ordem de serviço. 

 

8 COMUNICAÇÃO 

A comunicação dos produtos entregues será realizada por meio de videoconferência na qual 

serão convidados os atores envolvidos no projeto: SFB, Pontos Focais de cada Estado e 

representantes do IICA. 

 



 

9 TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO 

A transferência de conhecimento irá envolver a entrega de um roteiro metodológico e fluxos 

de trabalho com os passos necessários para replicar a metodologia desenvolvida para geração das 

bases temáticas.  

Serão entregues também os bancos de dados desenvolvidos para a execução do projeto, além 

de scripts e árvores de decisão utilizadas no processamento de dados durante a execução do projeto. 

Todo material e informações necessárias para replicar a metodologia serão disponibilizados para o 

estado. 

 

10 ENTREGA 

A entrega será disponibilizada via comunicação eletrônica, e-mail, por meio de um link para 

acesso aos dados armazenados no GoogleDrive, e corresponderão a:   

● Documento em formato digital .gdoc contendo relatório técnico das atividades realizadas; 

● Arquivo Geodatabase (.gdb) contendo os seguintes feature datasets:  

a. Uso_e_Cobertura no Sistema de Coordenadas GCS SIRGAS 2000. Contendo 01 

feature dataset referente a classificação de uso e cobertura no, formato 

polígono, para a área desta OS, com classes descritas no edital quando existir 

ocorrência; 

b. Relevo no Sistema de Coordenadas GCS SIRGAS 2000. Contendo 01 feature 

dataset, no formato polígono, com áreas de declividade superior a 45°,  01 

feature dataset, no formato polígono, com áreas de topos de morro, 01 feature 

dataset, no formato polígono, com áreas de altitude superior a 1.800m, 01 

feature dataset, no formato polígono, com áreas de bordas de chapada ou de 

tabuleiro, 01 feature dataset, no formato polígono, com áreas de áreas de uso 

restrito (Declividade entre 25° e 45°); 

c. Servidão_Administrativa no Sistema de Coordenadas GCS SIRGAS 2000. 

Contendo 01 feature dataset, no formato linha, com estradas públicas, 01 

feature dataset, no formato linha com as linhas de transmissão de energia, 01 

feature dataset, no formato linha com gasodutos e oleodutos e 01 feature 

dataset, no formato polígono com reservatórios destinados ao abastecimento 

ou à geração de energia. Cada item descrito acima terá sua respectiva área de 

Servidão Administrativa definida por meio de 01 feature dataset, no formato 

polígono. 
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